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RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA SOBRE AS ATIVIDADES DA
COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO

DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA (CISC) 2012-2013
(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 22 de maio de 2013)

I. INTRODUÇÃO


Este relatório se refere às atividades do período 2012-2013, em que se abordaram os mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas e da Assembleia Geral da Organização, bem como as funções atribuídas à CISC pelo Conselho Permanente da Organização. Documenta-se neste relatório o êxito em atividades específicas executadas pelos membros da Comissão para cumprir os mandatos mencionados.
II. AUTORIDADES

 O artigo 21 do Regulamento do Conselho Permanente dispõe que “a Presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA será exercida pelo Representante do Estado membro que ocupar a presidência do Processo de Cúpulas das Américas”.  Em virtude desse artigo, a Comissão iniciou suas funções sob a Presidência do Representante Permanente da Colômbia junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), Embaixador Andrés González Díaz, e logo após a transferência da Presidência do Processo de Cúpulas das Américas, foi nomeado Presidente da Comissão o Representante Permanente do Panamá junto à OEA, Embaixador Arturo Ulises Vallarino Bartuano.
/
III. MANDATOS

O artigo 22 do Regulamento do Conselho Permanente estabelece as funções da CISC no que se refere ao Processo de Cúpulas das Américas e à participação da sociedade civil nas atividades da OEA. Além dessas funções, o Conselho Permanente, na sessão de 22 de agosto de 2012,
/ atribuiu à CISC o acompanhamento e implementação das seguintes resoluções:
- AG/RES. 2736 (XLII-O/12), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”; e 
- AG/RES. 2737 (XLII-O/12), “Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas”.


Com o objetivo de cumprir os mandatos atribuídos à CISC, a Presidência apresentou o Projeto de Plano de Trabalho, CP/CISC-644/12, aprovado pela Comissão na reunião realizada em 21 de novembro de 2012.

IV. ATIVIDADES REALIZADAS

No período a que se refere este relatório (2012-2013), a CISC realizou seis reuniões ordinárias e uma reunião especial com a sociedade civil nas quais foram abordados os seguintes temas:

A. Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas

Em cumprimento ao disposto na resolução AG/RES. 2737 (XLII-O/12), a Comissão aprovou, na reunião realizada em 27 de novembro de 2012, o relatório das atividades atribuídas à OEA pela Sexta Cúpula das Américas, distribuído com a classificação (CP/CISC-645/12 rev. 1) e apresentado em sessão conjunta do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral. 

Posteriormente, na reunião realizada em 10 de maio, foi apresentado à Comissão o relatório periódico da Secretaria de Cúpulas das Américas sobre o trabalho realizado para apoiar e fortalecer o processo de Cúpulas (CP/CISC/INF.17/13).

B. Participação da sociedade civil nas atividades da OEA


Neste período, em conformidade com o estipulado no item 6 das “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA” [CP/RES. 759 (1217/99)] e em cumprimento ao artigo 22, alínea b, do Regulamento do Conselho Permanente e demais disposições concordantes, a Comissão, nas reuniões de 5 de outubro de 2012 e 12 de março de 2013, considerou um total de 31 solicitações de registro de organizações da sociedade civil na Organização e um pedido de sete organizações da sociedade civil que deixaram de funcionar para serem eliminadas do registro da OEA.
A Comissão acordou encaminhar para a aprovação do Conselho Permanente 29 solicitações de inscrição de organizações da sociedade civil no Registro da OEA e o pedido para a eliminação do registro da OEA de sete organizações da sociedade civil que deixaram de funcionar, conforme consta dos documentos (CP/CISC-649/12) e (CP/CISC-679/13).
Juntamente com essas solicitações, a Comissão considerou o seguinte:

· as solicitações das organizações da sociedade civil e usuários do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para participar das sessões do Conselho Permanente sobre as propostas recebidas para a aplicação das recomendações do “Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”; e 

· as solicitações das organizações da sociedade civil e outros atores ou usuários do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) para participar da sessão extraordinária do Conselho Permanente a ser realizada em 6 de março, em concordância com o Calendário de Reuniões da Terceira e Quarta Etapas do Plano de Trabalho para a Implementação da  Resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12).

Com relação ao primeiro item, em 29 de novembro, a Comissão examinou 24 solicitações de organizações da sociedade civil e, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 759 (1217/99), encaminhou-as ao Conselho Permanente com a recomendação de que fosse aceita a participação dessas organizações nas sessões do Conselho Permanente a serem realizadas em 7 de dezembro de 2012, como parte da segunda etapa do Plano de Trabalho para a Implementação da Resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12). O relatório sobre esse tema encontra-se no link (CP/CISC 653/12).

A Comissão também examinou duas solicitações apresentadas pelos usuários do Sistema e outras partes envolvidas e, com fundamento no estabelecido pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12) bem como no acordado pelo Conselho Permanente no Plano de Trabalho para a Implementação da Resolução AG/RES. 2761 (XLII-O/12), acordou encaminhá-las ao Conselho Permanente com a recomendação de que se estendesse um convite a esses usuários do Sistema e a outras partes envolvidas para participar das sessões do Conselho Permanente a serem realizadas em 7 de dezembro de 2012. O relatório foi distribuído como documento CP/CISC/654/12.
Com relação ao segundo ponto, a Comissão examinou 38 solicitações de organizações da sociedade civil e outros atores ou usuários do Sistema e, conforme o disposto na resolução CP/RES. 759 (1217/99), acordou encaminhar essas solicitações ao Conselho Permanente com a recomendação de que fossem aceitas, e as organizações convidadas a participar da sessão extraordinária que o Conselho Permanente realizaria em 6 de março de 2013. O relatório sobre esse tema encontra-se no link (CP/CISC-672/13).

Além disso, sobre o tema organizações da sociedade civil, na reunião de 12 de março de 2013, foi realizada uma exposição sobre as atividades do Departamento de Assuntos Internacionais 2012-2013 para promover a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA (CP/CISC/INF.15/13). Em 10 de maio, em cumprimento aos mandatos decorrentes da resolução da Assembleia Geral AG/RES. 2736 (XLII-O/12), e das resoluções do Conselho Permanente CP/RES. 840 (1361/03) e CP/RES. 759 (1217/99), realizou-se uma sessão especial da CISC com a sociedade civil para receber as recomendações do Décimo Fórum Hemisférico da Sociedade Civil, “Por uma política integral de combate às drogas nas Américas". Essas recomendações foram distribuídas com a classificação (CP/CISC-688 rev. 1).


C.
Processo de revisão dos mandatos atribuídos à Comissão
Atendendo à solicitação do Conselho Permanente, de elaborar “uma proposta de priorização dos mandatos levando em consideração o documento Visão Estratégica”, em 27 de novembro, a Comissão acordou criar um Grupo de Trabalho Informal para revisar seus mandatos e elegeu Presidente desse grupo o Representante Suplente do Panamá junto à OEA, Embaixador José de Jesús Martínez González. O relatório das atividades realizadas por esse Grupo de Trabalho Informal foi distribuído como documento (CP/CISC-682/13).

D. Projetos de resolução


A Presidência da CISC, seguindo a prática estabelecida, submeteu à consideração da Comissão os dois projetos de resolução abaixo descritos, que figuram como Anexo I e II deste relatório.
1. 
Projeto de resolução “Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas” (Aprovado pela Comissão em 10 de maio de 2013, ad referendum do quorum) CP/CISC-680/13 rev. 2 (ANEXO I)
2. 
Projeto de resolução “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas (Aprovado pela Comissão em 10 de maio, ad referendum do quorum; pendente parágrafo entre colchetes) CP/CISC-683/13 rev. 2 (ANEXO II)

V.
CONCLUSÃO


A Presidência conclui com satisfação que a Comissão atuou de forma efetiva e dinâmica no acompanhamento e implementação dos mandatos que lhe foram atribuídos, em conformidade com o artigo 22 do Regulamento do Conselho Permanente, e agradece a todas as delegações e ao pessoal da Secretaria-Geral o apoio prestado nesse período. 


Embaixador Arturo Ulises Vallarino Bartuano


Representante Permanente do Panamá


junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente, Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e 

Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA 
ANEXO I


CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS  
CP/CISC-680/13 rev.2



16 maio 2013


COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS 
Original: espanhol


INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO


DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA
PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS
/
/
(Aprovado pela Comissão em 10 de maio ad referendum do quórum)


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA as iniciativas decorrentes da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998), da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001), da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004), da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, 2005), da Quinta Cúpula das Américas (Port of Spain, 2009); e da Sexta Cúpula das Américas (Cartagena das Índias, 2012);


RECORDANDO que, mediante a resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), a Assembleia Geral estabeleceu uma Comissão Especial do Conselho Permanente sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e que o Conselho Permanente, na sessão de 31 de julho de 2002, decidiu uni-la à Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, convertendo-as na Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a fim de garantir o acompanhamento eficaz, oportuno e apropriado das atividades confiadas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pela Cúpula das Américas, bem como de coordenar a preparação e o acompanhamento de futuras Cúpulas pela OEA e a participação da Organização nessas Cúpulas;


LEVANDO EM CONTA o reconhecimento, na Terceira Cúpula das Américas, da função desempenhada pela CISC na coordenação dos esforços da OEA em apoio ao processo de Cúpulas das Américas e como fórum para que a sociedade civil contribua para esse processo, assim como no estabelecimento da Secretaria de Cúpulas;


RECORDANDO que, nas Cúpulas das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o importante papel da OEA na implementação das decisões das Cúpulas das Américas e como Secretaria Técnica do processo de Cúpulas;


RECONHECENDO o empenho do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, do qual fazem parte: a OEA, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, a Organização Pan-Americana da Saúde, o Banco Mundial, o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura, o Banco Centro-Americano de Integração Econômica, a Corporação Andina de Fomento, o Banco de Desenvolvimento do Caribe, a Organização Internacional para Migrações, a Organização Internacional do Trabalho e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento;


RECONHECENDO TAMBÉM a ênfase crescente atribuída pelos Chefes de Estado e de Governo à importância de um acompanhamento coordenado, oportuno e eficaz dos mandatos das Cúpulas das Américas; e


RECORDANDO que, na Reunião de Ministros do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas, realizada no âmbito do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, em Lima, Peru, em junho de 2010, o Secretário-Geral da OEA lançou a Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas como uma ferramenta de modernização dos mecanismos de diálogo entre os atores envolvidos no processo de Cúpulas,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros a continuar implementando os compromissos das Cúpulas das Américas, bem como a promovê-los e divulgá-los em suas respectivas administrações nacionais.

2. Reiterar o mandato da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) de coordenar e acompanhar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas.

3. Encarregar os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembleia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar periodicamente o Conselho Permanente, o CIDI e a CISC, conforme o caso, a esse respeito.

4. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, continue a atuar como memória institucional e secretaria técnica do processo de Cúpulas das Américas, prestando assistência ao país sede da Cúpula, bem como aos Estados membros, conforme seja solicitado, de maneira geral, em todos os aspectos relacionados com o processo de Cúpulas, apoiando o acompanhamento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas, prestando apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos vigentes e futuros das Cúpulas, bem como auxiliando as atividades de preparação e coordenação técnica da próxima Cúpula das Américas, a ser realizada em 2015, na República do Panamá.

5. Encarregar o Conselho Permanente e o GRIC, conforme o caso, de continuar promovendo e facilitando a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas aos temas confiados à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar essa participação.

6. Instar os Estados membros a que, por meio do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), informem anualmente sobre o cumprimento e o acompanhamento dos mandatos estabelecidos no processo de Cúpulas das Américas.

7. Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue informando a CISC e o GRIC sobre as atividades e os programas em andamento que apoiam os esforços dos Estados membros na implementação dos mandatos das Cúpulas, e que informe a CISC sobre as informações técnicas preparadas pela Secretaria-Geral da OEA a respeito do processo de Cúpulas, inclusive relatórios sobre as reuniões interamericanas de ministros ligadas a esse processo.

8. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), presidido pela Secretaria de Cúpulas da OEA, continuar a coordenar e promover a implementação e o acompanhamento, nas entidades que integram o GTCC, dos mandatos das Cúpulas das Américas, e de realizar pelo menos uma reunião de chefes de entidades por ano, com vistas a analisar o progresso alcançado e planejar atividades conjuntas, como complemento às reuniões interinstitucionais regulares, bem como de informar a CISC e o GRIC a esse respeito.

9. Solicitar ao Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC) que continue a prestar assistência às atividades preparatórias da próxima Cúpula das Américas.

10. A fim de fortalecer o processo de Cúpulas das Américas, bem como seu vínculo com as reuniões interamericanas de ministros:

a) instar os Estados membros a que aperfeiçoem a coordenação intersetorial entre ministérios e autoridades;

b) encarregar a Secretaria de Cúpulas de apoiar as reuniões ministeriais e, quando for solicitado, prestar assessoramento técnico aos Estados membros, sobre a forma de fortalecer a coordenação interna em matéria de implementação dos mandatos das Cúpulas; e

c) instar os países que sejam sedes de reuniões ministeriais interamericanas a que colaborem com a Secretaria de Cúpulas para assegurar que se faça o acompanhamento dos mandatos pertinentes que decorram das Cúpulas das Américas e, conforme seja pertinente, preparem futuras Cúpulas.

11. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, proporcione apoio integral aos Estados, no acompanhamento e implementação dos mandatos emanados das Cúpulas e no uso do Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas.

12. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas e dos Estados membros, envide esforços para promover e divulgar os mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas entre os atores envolvidos no processo de Cúpulas, a fim de que possam contribuir para sua implementação.

13. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, envide esforços para continuar examinando e implementando métodos de promoção e de desenvolvimento do conhecimento e da participação dos atores sociais no processo de Cúpulas, mediante a utilização da Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas e de outras tecnologias da informação e das comunicações, entre outros.

14. Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para o Fundo Específico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas destinado a financiar as atividades do Grupo.

15. Solicitar à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas proporcionando-lhe os recursos humanos e financeiros para que exerça seu papel de Secretaria Técnica do processo de Cúpulas das Américas com eficiência e eficácia.

16. Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e encarregar o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais, a fim de executar as atividades mencionadas nesta resolução.

17. Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.
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INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA


SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

PROJETO DE RESOLUÇÃO

AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E

DOS ATORES SOCIAIS NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovado pela Comissão em 10 de maio, ad referendum do quorum, 

pendente parágrafo entre colchetes)


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2736 (XLII-O/12), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”;


RECORDANDO que a participação da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) deve desenvolver-se em um ambiente de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização e em cumprimento do que determinam a Carta da OEA e a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”;


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03) e ratificadas pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), que solicitam “à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISCA) que dê seguimento a essas estratégias, avalie sua implementação e, eventualmente, proponha modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”;

CONSIDERANDO que o processo de Cúpulas das Américas incentiva a plena participação da sociedade civil e de outros atores sociais e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a institucionalizar os encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado; e que, mediante a resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07), “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos”, os Ministros das Relações Exteriores acordaram a realização de um diálogo com representantes dos trabalhadores, reconhecidos como tais em virtude da legislação ou das práticas nacionais, antes das sessões de abertura da Assembleia Geral e das Cúpulas das Américas, de modo que esses representantes possam formular recomendações e propostas com vistas a iniciativas relacionadas com o tema da Assembleia Geral ou da Cúpula das Américas e dirigidas diretamente aos Estados membros e à OEA;


LEVANDO EM CONTA que a Declaração de Mar del Plata reconhece o papel central da OEA na coordenação da participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas;


DESTACANDO que no parágrafo 94 da Declaração de Compromisso de Port of Spain, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se “a continuar a incentivar a participação de nossos povos, por meio do envolvimento de nossos cidadãos, comunidades e sociedade civil no planejamento e execução das políticas e programas de desenvolvimento, prestando assistência técnica e financeira, conforme o caso, e em conformidade com a legislação nacional, para fortalecer e desenvolver sua capacidade de participar de forma mais plena do Sistema Interamericano”;


RECONHECENDO a participação da sociedade civil e dos atores sociais na Sexta Cúpula das Américas,
/ 
/ realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, em 14 e 15 de abril de 2012;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2737 (XLII-O/12), “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e em atividades relacionadas com os temas atribuídos à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para fomentar essa participação;


CONSIDERANDO que os Artigos 6 e 26 da Carta Democrática Interamericana estabelecem respectivamente que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia” e que “a OEA continuará desenvolvendo programas e atividades dirigidos à promoção dos princípios e práticas democráticas e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, considerando que a democracia é um sistema de vida fundado na liberdade e na melhoria econômica, social e cultural dos povos. A OEA manterá consultas e cooperação contínua com os Estados membros, levando em conta as contribuições de organizações da sociedade civil que trabalhem nesses campos”;


[DESTACANDO que a Carta Social das Américas reconhece a importância, para o desenvolvimento social, da adoção de políticas que promovam, entre outros, a participação cidadã.] (Parágrafo pendente - Preambular 9 da Carta Social das Américas)

TOMANDO NOTA do fundo específico de contribuições voluntárias para financiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de apoiar a participação das organizações da sociedade civil  e outros atores sociais nas atividades da OEA, inclusive o diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil  e outros atores sociais, o qual foi incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, antes da sessão de abertura, como uma atividade regular, segundo estipula a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03);


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégica coordenada, com o objetivo de promover a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, para a consideração dos Estados membros;


RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais na consolidação da democracia e do desenvolvimento social em todos os Estados membros; e


TOMANDO NOTA das contribuições e recomendações sugeridas pelas organizações da sociedade civil e outros atores sociais no Fórum Virtual realizado em 18 de abril a 3 de maio de 2013 e o Décimo Fórum Hemisférico da Sociedade Civil e Atores Sociais, em 9 de maio de 2013, sobre o tema do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, “Por uma política integral de combate às drogas nas Américas” e os assuntos prioritários da agenda interamericana, bem como as observações recebidas pela Secretaria-Geral da OEA sobre o Projeto de Declaração. e


LEVANDO EM CONTA os aportes e contribuições que a sociedade civil e os atores sociais proporcionaram na consulta “Conectando as Américas: Avançando alianças para a ação”, realizada em 18 de março de 2013, e no Fórum Virtual sobre o mesmo tema, realizado de 5 a 15 de março de 2013, no acompanhamento da implementação dos mandatos do processo de Cúpula das Américas,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o compromisso e a vontade dos Estados membros e da Organização dos Estados Americanos (OEA) de continuar fortalecendo e implementando ações concretas e mecanismos eficazes de participação da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas.


2.
Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, de continuar promovendo a implementação das estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas pela Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil e outros atores sociais no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado desse processo, bem como os esforços dos Estados membros para promover essa participação.


4.
Continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e outros atores sociais e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades com o apoio da Secretaria-Geral e de acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”. 


5.
Incentivar todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que, segundo a definição do Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e as demais normas e regulamentos da Organização, considerem contribuir para o fundo específico para financiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas, a fim de manter e promover sua efetiva participação nas atividades da Organização, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembleia Geral e pelos Chefes de Estado e de Governo no processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil.


6.
Continuar instando os Estados membros a que:



a)
participem do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil na Assembleia Geral e do Diálogo dos Ministros das Relações Exteriores com os representantes dos atores sociais na Cúpula das Américas; e



b)
prossigam em seus esforços, tanto nacionais como multilaterais, no sentido de ampliar o espaço para a participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização e no processo de Cúpulas das Américas.

7.
Incentivar os Estados membros a que continuem informando acerca dos procedimentos e da normativa existente em matéria de consulta com a sociedade civil e outros atores sociais para permitir o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre os Estados membros.


8.
Reconhecer os esforços do Governo da República da Guatemala, país sede do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, em trabalhar em conjunto com a Secretaria-Geral e com as organizações da sociedade civil e os atores sociais para facilitar e organizar a sua participação no Diálogo dos Chefes de Delegação, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 840 (1361/03), e incentivar as futuras sedes a que continuem a se basear nessas tradições. 


9.
Encarregar os Estados membros de continuar analisando, no âmbito da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), o projeto da estratégia de fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev. 1) com vistas a finalizá-lo, e solicitar ao Conselho Permanente que considere a proposta final com vistas a promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.


10.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil.


11.
Solicitar à Secretaria-Geral que prepare um relatório de acompanhamento da implementação das estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades, em conformidade com a resolução CP/RES. 840 (1361/03), a fim de conhecer os temas das OSC incorporados à agenda temática da Organização e fortalecer sinergias.


12.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
NOTAS DE RODAPÉ

3. ... aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.

4. ... a Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar, nem aprovar, a declaração política que refletiria a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a nação irmã República de Cuba participasse de maneira incondicional e em condições de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não pode haver uma Cúpula das Américas sem a presença de Cuba. Os mandatos e as seções dispositivas dos eixos temáticos faziam parte da declaração política, que ao não ser aprovada, também os deixou sem aprovação. Desse modo, a Nicarágua não concorda com a referência a documentos e mandatos que não foram adotados.

5. ... dos conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.
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6. ... da Cúpula, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a irmã República de Cuba participasse de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse fórum. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes dispositivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por essa razão, a Nicarágua não está de acordo em que se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.
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� 	Em janeiro de 2013, efetivou-se a transferência da Presidência do Processo de Cúpulas da República da Colômbia para a República do Panamá em cerimônia solene realizada na sede da OEA.


� 	Distribuição de mandatos atribuídos pela Assembleia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões. (Aprovado pelo Conselho Permanente em 22 de agosto de 2012, CP.doc.4793/12 rev.1.)


�.	A República do Equador manifesta sua reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos conteúdos ... 


�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o convite ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” não são apropriados, já que durante ... 


�	A República do Equador formula reserva expressa às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012 em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo ... 


�	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inadequados, uma vez que, no desenrolar ... 
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